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41,	 A execução de Termo de Responsabilidade é titulo re-
presentativo de direito liquido e certo da Fazenda
Nacional, e não enseja a existência de litígio fis-
cal, não devendo se tomar conhecimento do Recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em não se tomar
conhecimento do recurso, face a não existência de litígio fiscal, na
forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasilia-DF, em 28 de junho de 1995.
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NILO ALBERTO DE LEMOS CAHETE - Relator
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Nacional
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VISTO EM 2 8 SE T 1995
Participaram ainda do presente julgamento os seguin-

tes Conselheiros: João Baptista Moreira, Fausto de Freitas e Castro
Neto, Maria de Fátima Pessoa M. Cartaxo, Isalberto Zavão Lima e Wla-
demir Clovis Moreira. Ausente a Conselheira Márcia Regina Machado
Melaré.
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RELATORTO E VOTO 

A Transportadora Tapajós S/A, responsável pe-
lo trânsito aduaneiro, foi intimada em 21.06.92 para reco-
lher débito constante do Termo de Responsabilidade, parte
integrante da Declaração de Trânsito Aduaneiro.

Considerando que o referido Termo de Respon-

di
sabilidade constitui titulo representativo de direito liqui-
do e certo da Fazenda, relativamente aos tributos nele ga-
rantidos, e deverá, como tal, ser objeto de execução admi-
nistrativa na forma da IN/SRF 58/80.

Considerando que o Termo de Responsabilidade
é documento mediante o qual se constituem obrigaç5es fiscais
cujo adimplemento fica suspenso pela aplicação dos regimes
aduaneiros especiais, ou por outros motivos previstos na le-
gislação em vigor (art. 547 do RA).

Considerando que, dessa forma, não há que se
falar em ação fiscal e nem, muito menos, em cerceamento de
direito de defesa. Não efetuado o pagamento de obrigação
tributária constituida no Termo de Responsabilidade, deverá
ser este sumariamente encaminhado à cobrando judicial (Deci-
são de 18/07/91).

Voto no sentido de não se tomar conhecimento

41111	 do recurso face à inexistência de litigio fiscal na área ad-
ministrativa.

Sala das Sessães, 28 de junho de 1995.
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Relator


